


Incidente de qualificação de insolvência
NOTA:
O incidente de qualificação da insolvência destina-se a qualificar a insolvência como culposa ou como fortuita tal como o exposto no artº 185º CIRE e visa a responsabilização dos sujeitos jurídicos que originam ou contribuem para situações de insolvência, através da adopção de comportamentos dolosos ou com culpa grave.

TRIBUNAL JUDICIAL DE SETÚBAL
PROCº Nº ...

MERITISSIMO JUIZ DE DIREITO
..., Administrador de Insolvência nomeado nos Autos sobre-indicados na insolvência de ..., vem pelo presente apresentar e fazer seguir incidente de qualificação de insolvência, o que faz contra ... (sociedade insolvente) e João e Manuel (seus legais representantes) nos legais termos e com os seguintes fundamentos:
01	Em 26 de Junho de 2017 a sociedade comercial por quotas denominada “B..., Ldª” veio apresentar-se à insolvência.
02	Por sentença proferida em 28 de Maio de 2018, já transitada em julgado, foi a mesma sociedade declarada insolvente.
03	A sociedade insolvente apresenta dívidas à Fazenda Nacional referentes a IVA e IRS desde 2014 e 2015, respectivamente, e dívidas à Segurança Social desde 2014.
04	A sociedade insolvente foi constituída em 21 de Junho de 2010 com o número de matrícula ... e com o capital social de € 5.000,00, tendo a sua sede social na Rua ..., n°., ..., da freguesia de ..., concelho de Oeiras, e como sócios João ..., com uma quota de 2.500€ e Manuel..., com uma quota de 2.500€, sendo gerentes ambos os sócios por nomeação logo no contrato social.
05	Pela apresentação n° 5 de (data) foi registada na competente Conservatória do Registo Comercial a alteração da sede social da sociedade insolvente para a ..., ..., Lote .. e .., da freguesia de ..., Concelho de Setúbal.
06	Desde a sua constituição que a sociedade insolvente nunca depositou as contas de exercício na competente Conservatória do Registo Comercial. Concretamente,
07	A sociedade insolvente, através dos seus legais representantes, não depositou, na competente Conservatória do Registo Comercial, as contas anuais no prazo legal (al. b) do nº 3) e não requereu a sua insolvência (al. a) do mesmo nº 3) nos termos definidos no artº 18º CIRE.
08	Estamos perante factos que evidenciam e dos quais a lei retira a presunção de culpa grave (de devedores que não sejam pessoas singulares).
09	Estamos igualmente perante presunções iuris tantum, ou seja: presunções que podem ser ilididas mediante prova em contrário.
10	Os legais representantes da insolvente, os sócios gerentes ora também RR., não cumpriram com as suas obrigações, as quais emergem directamente da lei e que verificadas fazem presumir que actuaram com culpa grave.
11	A sociedade insolvente exercia a sua actividade em instalações arrendadas, tendo encerrado as mesmas em Janeiro de 2017, data em que abandonou o locado nunca mais tendo pago qualquer renda.
12	A contabilidade da sociedade insolvente foi encerrada em Março de 2017.
13	No mapa de imobilizado corpóreo da sociedade insolvente respeitante ao balanço de 31 de Dezembro de 2016 consta equipamento de transporte e equipamento administrativo.
14	Nos presentes autos de insolvência não foram apreendidos quaisquer bens, razão pela qual foi declarado encerrado o processo por inexistência de massa insolvente, por sentença proferida em (data), já transitada em julgado.
15	Nos termos do artº 185º CIRE, “a insolvência é qualificada como culposa ou fortuita”.
16	Dispõe o artº 186º/1 CIRE, que: «1 – A insolvência é culposa quando a situação tiver sido criada ou agravada em consequência da actuação, dolosa ou com culpa grave, do devedor, ou dos seus administradores, de direito ou de facto, nos três anos anteriores ao início do processo de insolvência. 2 – Considera-se sempre culposa a insolvência do devedor que não seja uma pessoa singular quando os seus administradores, de direito ou de facto, tenham: i) lncumprido, de forma reiterada, os seus deveres de apresentação e de colaboração até à data da elaboração do parecer referido no nº2 do artº 188.º (..) 3 – Presume-se a existência de culpa grave quando os administradores, de direito ou de facto, do devedor que não seja uma pessoa singular, tenham incumprido: a) O dever de requerer a declaração de insolvência». Porém,
17	Quando o insolvente seja uma pessoa colectiva (como é o caso), a insolvência considera-se `sempre culposa; se ocorrer qualquer dos factos enumerados nas alíneas a) a i) do nº 2, do artº em análise, quando praticados pelos seus administradores de direito ou de facto.
18	E a culpa é grave, quando se verificar a ocorrência de qualquer das situações do nº 3 do mesmo artigo.
19	Assim, a insatisfação do dever de apresentação ‘dentro dos 60 as seguintes à data do conhecimento da situação de insolvência, tal como descrita no artº 3º/1, ou à data em que devesse conhecê-la’, a que o insolvente está adstrito presume a existência de culpa.
20	E acrescenta o nº 3 do mesmo preceito que “Quando o devedor seja titular de uma empresa, presume-se de forma inilidível o conhecimento da situação de insolvência decorridos pelo menos três meses sobre o incumprimento generalizado de obrigações de algum dos tipos referidos na alínea g) do nº 1 do artº 20º”.
21	Este último normativo (artº 20º/1g) CIRE) tem a seguinte redacção “Incumprimento generalizado, nos últimos seis meses, de dívidas de algum dos seguintes tipos: i) Tributárias; ii) De contribuições e quotizações para a segurança social; iii) Créditos emergentes de contrato de trabalho, ou da violação ou cessação deste contrato”.
22	Por último o artº 18º/1 CIRE, sob a epígrafe “Dever de apresentação à insolvência” estipula que “O devedor deve requerer a declaração da sua insolvência dentro dos 60 dias seguintes à data do conhecimento da situação de insolvência, tal como descrita no nº 1 do artº 3º, ou à data em que devesse conhecê-la”.
23	A qualificação de uma insolvência como culposa implica sérias consequências para as pessoas afectadas que podem ir da inabilitação por um período determinado, a inibição temporária para o exercício do comércio, bem como para a ocupação de determinados cargos, a perda de quaisquer créditos sobre a insolvência e a condenação a restituir os bens ou direitos já recebidos em pagamento desses créditos”, (in Preâmbulo do Decreto-Lei nº 53/2004 de 18 de Março, diploma que aprovou o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas).
24	Resulta do teor dos preceitos aplicáveis bem como do preâmbulo citado que a “insolvência culposa” tem na sua base e na sua génese uma actuação dolosa ou com culpa grave do devedor ou dos seus administradores, sejam estes de direito ou de facto. Ou seja:
25	A noção de “insolvência dolosa” tem em si mesma uma outra ideia qual seja a de que a insolvência tem sempre um responsável, a insolvência não surge por mero acaso, há alguém que agiu com dolo ou culpa grave, que não cumpriu com os deveres a que se encontrava obrigado, fazendo-o de forma altamente censurável.
26	O incidente destina-se a apurar (sem efeitos quanto ao processo penal ou à apreciação da responsabilidade civil) se a insolvência é fortuita ou culposa, entendendo-se que esta última se verifica quando a situação tenha sido criada ou agravada em consequência da actuação, dolosa ou com culpa grave (presumindo-se a segunda em certos casos), do devedor, ou dos seus administradores, de direito ou de facto, nos três anos anteriores ao início do processo de insolvência, e indicando-se que a falência é sempre considerada culposa em caso da prática de certos actos necessariamente desvantajosos para a empresa.
27	Impende sobre a Sociedade R. e sobre os seus legais representantes, também RR., provar (pois sobre eles recai o ónus de afastar a presunção de culpa) que não há um nexo de causalidade (directo ou indirecto) entre a situação de insolvência e a conduta dos legais representantes da R. ou desta.
28	E em momento algum no decurso do processo de insolvência sobre-identificado, incluindo da oposição que atempadamente foi deduzida, os RR. conseguiram provar qualquer facto que contribua para afastar minimamente a presunção que ficou demonstrada:
29	Os RR. não produziram qualquer prova de que não agiram com culpa grave.
30	Os RR. não provaram que a insolvência não foi dolosa, afastando, assim, a presunção que se provou.
31	Não foi ilidida a presunção de culpa grave dos RR..
32	Visto todo o que antecede, mostra-se preenchida a noção geral de insolvência culposa dada pelo artº 186º/1 CIRE, não tendo sido afastada a presunção de culpa grave prevista no nº 3 do mesmo preceito.
33	Deve pois a insolvência ser qualificada como culposa, nos legais termos e com as legais consequências, o que expressamente se requer.
34	O A. tem legitimidade para o presente incidente e os RR. são partes legítimas, e está em tempo para o mesmo.

NESTES TERMOS, deve o presente incidente ser julgado procedente por provado e por via dele ser decidida a qualificação da insolvência como culposa, com todas as consequências de lei.
PARA TANTO, R. a V.Exª que D. A. o presente incidente por apenso, nos termos do artº 188º/5 CIRE, ordene a citação dos RR. para contestarem, querendo, a presente lide, no prazo e com a cominação de lei não o fazendo.

VALOR: ...€ (extenso).
JUNTA: ... docs., procuração forense e comprovativo do pagamento de taxa de justiça.
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